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Advogados já podem acessar vídeo sobre funcionamento do PJe

GilFerreira/Agência CNJ

Os advogados de todo o Brasil já podem acessar o curso sobre o funcionamento do Processo Judicial Eletrônico (PJe) promovido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nesta quinta-feira (30/1). O vídeo com a íntegra do curso, ministrado por integrantes do CNJ, está disponível no portal oficial do CNJ no YouTube. A formação é voltada para advogados que atuam no Conselho, já que o sistema começará a ser utilizado no órgão a partir desta segunda-feira (3/2), para o trâmite de novos processos, e deve substituir, em seguida, e em definitivo, o atual sistema e-CNJ, usado desde 2007.

O PJe é um sistema desenvolvido pelo CNJ em parceria com os tribunais e a participação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para automação do Judiciário. Para atuar nos processos protocolados após a implantação do PJe, advogados, magistrados, servidores ou partes precisarão utilizar a certificação digital, uma exigência do novo sistema. Processos que hoje estão armazenados no sistema e-CNJ ainda poderão ser acessados sem o uso de certificação digital, porém apenas pelo período de 30 dias. Após esse prazo, todos os processos serão migrados para o PJe, e o acesso aos autos somente será feito com o uso de certificação digital.

A intenção do CNJ é que o PJe seja implantado em todos os tribunais do País, em substituição aos atuais sistemas de processo eletrônico.

Tatiane Freire e Mariana Braga

Agência CNJ de Notícias
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Usuário sofre por briga de sindicato

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6) e o Sindicato das Empresas de Transporte Público de Passageiros (Urbana-PE) classificaram como ilegal a paralisação de parte dos motoristas e cobradores, realizada na manhã de ontem na Região Metropolitana do Recife. A greve, organizada por opositores, foi uma forma de protestar contra o processo eleitoral interno do Sindicato dos Trabalhadores de Transporte Rodoviário do Estado de Pernambuco. A população acabou pagando a conta, com demora nas paradas, coletivos lotados e itinerários alterados.

O presidente do TRT6, desembargador Ivanildo da Cunha Andrade, foi enfático ao avaliar a ilegalidade do movimento. É totalmente equivocado isso aí. A greve é um instrumento constitucionalmente assegurado aos trabalhadores para fazer valer negociações salariais e postulações da categoria, para resolver conflitos entre os trabalhadores e o capital, mas não um instrumento para disputas pela administração sindical. O povo não pode sofrer prejuízo por conta de disputas internas , observou.

Dois grupos opositores se indignaram com a maneira como o presidente do sindicato da categoria, Patrício Magalhães, conduziu a organização da eleição sindical, marcada para 11 e 12 de fevereiro. Alegam que o processo foi feito de uma forma que não deu tempo para a oposição inscrever uma chapa. Trata-se de um estatuto antidemocrático. Mesmo que a gente lançasse chapa, não ganharia, porque pelo estatuto é o presidente quem articula o processo eleitoral e faz a contagem de votos. É tendencioso. Esse cara está no poder há mais de 30 anos , disparou o líder opositor Roberto Torres, ligado à Central Única dos Trabalhadores (CUT). O correto, segundo o dirigente do TRT6, seria a oposição ingressar com ação judicial em vez de promover uma paralisação. O Judiciário só pode se manifestar se provocado, e ninguém nos provocou sobre a ilegalidade do processo eleitoral , disse Ivanildo.

O Sindicato das Empresas de Transporte Público de Passageiros de Pernambuco, por meio de sua assessoria de imprensa, reforçou a ideia de paralisação ilegal e afirmou que os motoristas e cobradores que participaram do movimento poderão ter o ponto cortado e até ser demitidos.

Correios em greve por plano de saúde

Funcionários e Correios não se entendem. Enquanto a categoria protesta por perdas em função de mudanças no plano de saúde, a empresa insiste em dizer que não haverá nenhuma alteração. Na tarde de ontem, trabalhadores se reuniram em passeata até a sede dos Correios, no Centro da Cidade. Segundo o Sindicato dos Trabalhadores dos Correios e Telégrafos de Pernambuco (Sintect-PE), 80% da área operacional estava paralisada nesta sexta.

O Sintect-PE informa ainda que áreas que historicamente não costumam aderir às paralisações também cruzaram os braços, a exemplo dos Centros de Entrega Especial (CEEs) e agências importantes do interior, como a de Garanhuns.

Os trabalhadores brigam por causa da transferência do plano Correios Saúde, de autogestão, para uma operadora privada, a Postal Saúde, que é subordinada às regras da Agência Nacional de Saúde (ANS). Pernambuco tem aproximadamente 4 mil funcionários dos Correios.

Na visão deles, a mudança trouxe prejuízos como queda da qualidade do serviço prestado e necessidade de pagamento de taxas extras.

A direção dos Correios, no entanto, diz que está cumprindo a decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) no ano passado, quando também houve greve e um dos motivos do embate era o plano de saúde. Em nota, informou que nenhuma mensalidade será cobrada, os dependentes regularmente cadastrados serão mantidos e o plano de saúde não será privatizado. Todas as condições vigentes do Correios Saúde serão mantidas, os percentuais de co-participação não serão alterados e os trabalhadores dos Correios não terão custos adicionais . E frisou que A Postal Saúde não é um plano de saúde. É uma caixa de assistência, patrocinada e mantida pelos Correios .

CONSUMIDOR

O advogado da Associação de Defesa da Cidadania e do Consumidor (Adeccon) Diego Braz alerta que a greve não é motivo para deixar de honrar compromissos financeiros. Ele recomenda que o consumidor procure outros meios de pagamento caso as faturas não cheguem, a exemplo de internet e casas lotéricas. Somente se o consumidor não conseguir, por nenhuma via, cumprir com as responsabilidades é que pode culpar os Correios pelo prejuízo.

02/02/2014

O papel da OIT

Após a Primeira Guerra Mundial, na Conferência da Paz, foi criada a Organização Internacional do Trabalho (OIT), tendo anexado à sua Constituição a Declaração da Filadélfia. Dito formato serviu para, posteriormente, a ONU elaborar a Carta às Nações Unidas e Declaração Universal dos Direitos Humanos. Ao receber o Prêmio Nobel da Paz, em 1998, a OIT adotou os Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho, com o título Declaração da OIT, cujo objetivo foi reafirmar o respeito, promoção e afirmação do declarado nas Convenções Fundamentais da Instituição Internacional do Trabalho.

A partir de 1999 então, a OIT passou a exercer o papel na busca da equidade entre o social e o econômico, dentro dos aspectos evolutivos do mercado de trabalho, entendendo que a paz universal e permanente só poderão ser atingidos com a instituição da justiça social. No Brasil, a OIT vem buscando com o governo brasileiro a implementação de programas, projetos e cooperação técnica com objetivo de aperfeiçoar normas, relações políticas e formação profissional. Busca com tal iniciativa melhores oportunidades de emprego e renda, promovendo a dignidade humana, com maior abrangência e eficácia da proteção social, fortalecendo o tripartismo e o diálogo social.

A afirmativa é verdadeira, considerando que a partir de 2012 foi implementado no Brasil, através do Convênio de Cooperação com a OIT, o Programa sobre Emprego e Trabalho Decente, cujo objetivo precípuo é a eliminação do trabalho escravo e exploração da mão de obra infantil. Buscando ampliar conhecimentos e visão sobre o real papel da OIT, foi que no início do presente mês de janeiro, tivemos a oportunidade de visitar a organização em Genebra (Suíça). Aqui, vale destacar, um orgulho para todos que militam no direito do trabalho.

Entretanto, um contraste entre as regras ditadas pela OIT sobre proteção ao trabalho e a realidade constatada, informalmente, na Europa, inclusive em Genebra, nos chamou a atenção, considerando que a mão de obra, na grande maioria formada por imigrantes, é explorada especialmente no que se refere à excessiva jornada de trabalho. Em alguns casos, a carga horária era de até 15 horas diárias, sem observância dos intervalos para descanso. Destaca-se que em outros casos o empregado exercia variadas atividades que, em nosso ordenamento jurídico, seria caracterizado como desvio de função, principalmente nas áreas de hotelaria, restaurantes e serviços gerais.

O que pensar de tudo isso? Seriam as normas da OIT destinadas somente aos países em desenvolvimento, como o Brasil, ou ditas regras teriam passado despercebidas pela Europa, inclusive, a cidade que abriga a organização que as instituiu? Salvo melhor juízo, entendemos que a dignidade humana deve independer de nacionalidade, se fazendo presente, neste caso, em qualquer lugar onde o ser humano exercer suas atividadeslaborais.

José Almeida de Queiroz e Regina Almeida de Queiroz, advogados e sócios da Almeida & Advogados Associados (almeidaadv@hotlink.com.br)

[image: image4.png]DIARIOde PERNAMBUCO





01/02/2014

Correios mantêm paralisação

Após realizar uma passeata da Praça Osvaldo Cruz até a frente da Agência Central, ontem à tarde, trabalhadores dos Correios em Pernambuco decidiram em assembleia manter a greve deflagrada na quarta-feira à noite. Segundo a Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telégrafos e Similares (Fentect), além de Pernambuco estão em greve os estados de Amazonas, Bahia, Ceará, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Paraíba, Piauí e Santa Catarina, e as regionais de Campinas, São José do Rio Preto e Vale do Paraíba, com adesão média de 70%. A empresa informa que funciona com 95,35% do efetivo, o que seria indicado pelo sistema eletrônico.

Segundo o Sindicato dos Trabalhadores da Empresa de Correios e Telegráfos em Pernambuco Empreiteiras e Similares (Sintect-PE), haverá piquetes nos locais de trabalho e há expectativa de que o movimento alcance nível nacional enquanto a empresa não se posiciona para negociar uma solução. A greve objetiva barrar a implantação do Postal Saúde, que estaria sendo implantado em desrespeito à decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que encerrou a greve no ano passado.

Para as representações dos trabalhadores os Correios desrespeitam a decisão que encerrou a greve do ano passado porque o TST determinou que qualquer mudança somente poderia ocorrer após discussão numa comissão com representação da empresa e de seus funcionários. Para a Fentect, foram feitas mudanças no plano de saúde que levariam a uma cobrança de mensalidade e o Postal Saúde representa a privatização do convênio médico.

Através de nota, os Correios alegam que não haverá privatização ou mudança no plano de saúde, que nenhuma mensalidade será cobrada, e os dependentes cadastrados serão mantidos. Afirma ainda que todas as condições do CorreiosSaúde serão mantida sem custos adicionais.

Obras do BRT começam hoje e paradas de ônibus mudam

As obras de implantação de seis estações do sistema de transporte BRT (Bus Rapid Trasit) no Centro do Recife começam hoje. O sistema vai atender toda a Avenida Conde da Boa Vista e integrar-se ao corredor exclusivo de ônibus Leste/Oeste, que vai do Derby até Camaragibe, na Região Metropolitana. PorZ causa do início dos serviços, os passageiros precisarão ficar atentos a mudanças em paradas de ônibus na avenida.

De acordo com a Secretaria das Cidades, durante o período de obras, que vai durar até 31 de março, as linhas sentido subúrbio/cidade que faziam embarque e desembarque na parada B, em frente à loja Riachuelo, agora utilizarão a parada A, em frente ao Shopping Boa Vista. Já no sentido cidade/subúrbio, as linhas que atendiam a parada B, em frente ao banco HSBC, passarão a parar no ponto localizado em frente ao banco Santander. As linhas mudarão de parada, mas continuam a atender as mesmas plataformas. As demais paradas serão interditadas de acordo com o avanço das obras. As estações terão catracas que antecipam o pagamento da passagem, uma característica do sistema BRT.

Cada plataforma terá 25 metros de comprimento por dois de largura. Os pontos terão estrutura de metal e vidro, chapa perfurada ao seu redor e telha termoacústica. O acesso deverá acontecer por meio de catracas instaladas nas próprias estações, possibilitando o pagamento antecipado e a agilidade no embarque. Cerca de 314 mil usuários circulam por dia pela Avenida Conde da Boa Vista, segundo a Secretaria das Cidades. Atualmente, 78 linhas e 542 ônibus transitam pela via. Com a obra, o passageiro poderá ir do centro à Camaragibe através do corredor Leste/Oeste.

O secretário das Cidades, Danilo Cabral, ressalta que as informações sobre a previsão da chegada dos ônibus estarão em painéis de LED nas estações de BRT e nos terminais integrados, bem como nos celulares. "Vão ser construídas três centrais de monitoramento (CMO). Os fiscais irão monitorar os horários e executar planos de contingência para engarrafamentos e outros imprevistos na rota. A maior central ficará na sede do Grande Recife Consórcio de Transporte e terá capacidade para 20 monitores, com investimento de R$ 6,8 milhões", disse o gestor.

Logo após os veículos de BRT, será feita a implantação do monitoramento em 220 ônibus a cada mês. A prioridade vai ser das linhas que saem dos terminais integrados. Cada ônibus contará com um computador de bordo por onde o motorista receberá as orientações das centrais.

Saiba mais

Avenida Conde da Boa Vista 1,7 quilômetro de extensão 78 linhas 542 ônibus 4.737 viagens diárias 314 mil passageiros circulam na via, diariamente

Corredor Leste/Oeste 12,5 quilômetros de extensão do Derby à Estação Camaragibe do metrô 18 estações de embarque e desembarque 25 metros de comprimento é a extensão da plataforma

R$ 74 milhões de investimento

Previsão de entrega em abril

Mudanças em paradas

Parada nº 180321 sentido subúrbio/cidade, localizada em frente a Loja Riachuelo: 312 -- Mustardinha 331 - Totó (Jardim Planalto) 332 - Totó (Abdias de Carvalho) 346 - TI TIP/ Conde da Boa Vista 416 - Roda de Fogo 423 - Engenho do Meio 431 - Cidade Universitária (TRT) 448 - Jardim Petrópolis 459 - Loteamento Santos Cosme Damião 511 - Alto do Mandu 516 - Casa Amarela (Nova Torre) 521 - Alto santa Isabel 524 - Sítio dos Pintos (Dois Irmãos) 531 -- Casa Amarela (Rosa e Silva) 624 - Brejo 644 - Largo do Maracanã 721 - Água Fria 726 - Alto Santa Terezinha (Conde da Boa Vista) 811 - Campo Grande 977 - Paulista (Conde da Boa Vista)

Parada nº 180304 sentido cidade/subúrbio, localizada em frente ao banco HSBC: 314 - Mangueira 312 -- Mustardinha 315 -- Bongi 331 - Totó (Jardim Planalto) 341 - Curado I 346 - TI TIP/ Conde da Boa Vista 416 - Roda de Fogo 421 -- Torrões 423 - Engenho do Meio 431 - Cidade Universitária (TRT) 446 -- UR-07 448 - Jardim Petrópolis 459 - Loteamento Santos Cosme Damião 516 - Casa Amarela ( Nova Torre) 521 - Alto santa Isabel 524 - Sítio dos Pintos (Dois Irmãos) 531 -- Casa Amarela (Rosa e Silva) 624 - Brejo 644 - Largo do Maracanã 726 - Alto Santa Terezinha (Conde da Boa Vista) 731 - Beberibe (Espinheiro) 811 - Campo Grande

02/02/2014

Dificuldade para se punir

Brasília - O Ministério Público Federal (MPF) aponta, em todo o Brasil, dificuldades em aplicar penas a crimes de trabalho escravo. Segundo o órgão, de 2010 a 2013, o número de investigações do MPF aumentou em mais de 800%. Apesar disso, no mesmo período, não houve no país nenhuma execução criminal referente à prática.

Segundo o MPF isso se deve à demora na conclusão dos julgamentos. No país, de 2010 a 2013 foram ajuizadas 469 ações por redução a condição análoga à de escravo, como péssimas condições de trabalho e restrição do direito de ir e vir; 110 por frustração dos direitos trabalhistas; e 47 por aliciamento de trabalhadores de um local para o outro do território nacional. Os dois últimos são indicadores da existência de trabalho análogo ao escravo. A pena para a prática é a reclusão de 2 a 8 anos e multa.

Para buscar uma solução para a situação, o MPF pediu ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que esses casos sejam priorizados e que as ações ajuizadas de 2010 a 2013 sejam julgadas em definitivo até dezembro de 2014.

"Os prazos são longos, do dia que o MP ajuíza uma denúncia até o dia que é feita a primeira audiência pública. Em crimes dessa natureza, em que as testemunhas moram em lugares distantes e muitas vezes são companheiros ou conhecidos das vítimas, elas não têm paradeiro certo. Muitas vezes é difícil localizá-las", diz a coordenadora da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, Raquel Dodge. Raquel explica que o período dos últimos quatro anos foi escolhido por não apresentar risco de prescrição do crime, ou seja, a perda do direito de punir. Em geral, nesses casos, a prescrição não passa de quatro anos.
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Empresa de mineração não é responsável por créditos devidos a operário de empreiteira

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho afastou a responsabilidade subsidiária da Samarco Mineração S.A. por verbas trabalhistas devidas pela Franes Construtora S.A. a um operador de retroescavadeira. A decisão reformou entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES), que entendera que a mineradora era responsável indireta pela reparação, na medida em que se utilizou do trabalho do operador.

No caso analisado pela Turma, a Samarco contratou a Franes para prestação de serviços de manutenção e construção civil no mineraduto e nas estações de bomba e válvulas, na qual o trabalhador teria atuado na função de operador de retroescavadeira durante oito meses. No recurso de revista ao TST, a empresa sustentava que sua condenação teria violado o artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal e contrariado a Orientação Jurisprudencial 191 da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do TST, que afasta a responsabilidade solidária ou subsidiária pelas obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro nos casos de contrato de empreitada de construção civil. Dessa forma, entendia que não poderia ser responsabilizada subsidiariamente pelos créditos devidos ao trabalhador.

No julgamento do recurso, o relator, ministro Guilherme Caputo Bastos, decidiu pela reforma da decisão regional após considerar que, em se tratando de contrato para execução de obra de construção civil em favor da Franes, não se poderia se responsabilizar a Samarco solidariamente ou subsidiariamente pelas verbas devidas ao trabalhador, em obediência ao disposto na OJ 191.

(Dirceu Arcoverde/CF)

Processo: RR-101800-53.2012.5.17.0131

Walmart indenizará operadora que teve a mão esmagada ao moer açúcar

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) aumentou de R$ 20 mil para R$ 150 mil indenização por dano moral e estético a ser paga pela WMS Supermercados do Brasil Ltda. (Rede Walmart) a uma trabalhadora que teve a mão esmagada quando moía açúcar queimado para o setor de padaria.

A empregada foi contratada como operadora no ano 2000 para atuar no setor de hortifrutigranjeiros. Em 28 de novembro de 2002, o gerente determinou que ela cobrisse a falta de funcionários na padaria. Ao moer açúcar no cilindro de fazer massa de pão, sem saber manusear o equipamento, a funcionária teve a mão direita queimada e esmagada. Em decorrência do acidente, quatro dos dedos de sua mão tiveram que ser amputados e ela requereu o pagamento de indenização em juízo.

A empresa se defendeu afirmando que a transferência da empregada para a padaria no dia do acidente se deu a pedido dela, que alegou que, naquele setor "aprenderia uma profissão". Sustentou que as funções da operadora se resumiam a abastecer a área de vendas, embalar e pesar produtos, não tendo sido autorizada a operar máquinas. Com isso, a funcionária teria assumido o risco do acidente.

Ao analisar a demanda, o juízo de primeira instância concluiu que a empregada operou a máquina por ordem dos superiores. Em razão disso e do fato de a trabalhadora ter apenas 21 anos de idade, tendo diminuída a expectativa de crescimento profissional mediante a redução drástica na capacidade laboral, declarou a culpa exclusiva da empresa. O Walmart foi condenando a indenizar a operadora em R$ 200 mil pelos danos causados.

A rede de supermercados recorreu alegando que não havia prova de culpa ou dolo de sua parte. O Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 9ª Região (Paraná) deu provimento parcial ao recurso e reduziu a indenização por danos morais e estéticos de R$ 200 mil para R$ 20 mil. O Regional considerou o valor fixado pela primeira instância excessivo em relação às decisões proferidas anteriormente pelo TRT.

Valor módico

A empresa recorreu da decisão, mas seu recurso não foi examinado (não conhecido). A empregada também recorreu alegando que o valor arbitrado era insuficiente para compensar os danos sofridos. Ao julgar o recurso, a Segunda Turma do TST concordou que o valor de R$ 20 mil era módico, tendo violado o artigo 5º, incisos V e X, da Constituição Federal, em razão da gravidade da lesão.

No mérito, considerando a culpa exclusiva do Walmart no acidente e a diminuição da capacidade laboral da empregada, a Turma deu provimento ao recurso para fixar o valor da indenização em R$ 150.000,00. A decisão foi proferida por maioria de votos tendo como relator o ministro José Roberto Freire Pimenta.

(Fernanda Loureiro/LR)

Processo: RR-9952500-91.2006.5.09.0028

Trabalhador consegue retorno de processo para realização de perícia

A não realização de perícia referente a insalubridade implicou cerceamento de defesa no caso de adicional pleiteado por um supervisor de administração do Condomínio do Edifício Shopping Prince, em Recife (PE).  Devido a esse entendimento, a Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho proveu recurso do trabalhador e anulou todos os atos decisórios do processo desde a primeira instância. Determinou também o retorno dos autos à 2ª Vara do Trabalho de Recife (PE) para reabertura da instrução processual, com realização de perícia técnica, e para que seja realizado novo julgamento.

Na ação, o trabalhador requereu o pagamento de adicional de insalubridade por ter contato com substâncias químicas que se caracterizariam como insalubres, como cloro, ácido muriático e desinfetantes usados na limpeza da piscina e das dependências do condomínio. O juízo de primeiro grau, no entanto, indeferiu o pedido de realização de perícia técnica e, com base nos depoimentos testemunhais, julgou que não seria devido o adicional de insalubridade.

Em recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (PE), o supervisor alegou nulidade da sentença, por cerceamento de defesa, devido ao indeferimento da perícia. O TRT, porém, considerou a prova testemunhal suficiente para afastar o direito pretendido pelo empregado, e ressaltou que o supervisor não manuseava os produtos, apenas os entregava aos empregados da limpeza.

TST

A decisão do TRT-PE foi reformada pela Primeira Turma do TST com base no artigo 195 da CLT, que determina a realização de perícia técnica para apuração de contato com agente insalubre. Na avaliação de Hugo Carlos Scheuermann, relator do recurso de revista, o fato de o supervisor não manusear os produtos insalubres não afasta o fato de que havia contato com tais produtos. "Em que nível de profundidade esse contato se dava, e se seria suficiente para ter o direito ao adicional de insalubridade, não foi esclarecido, exatamente em face da não realização de prova pericial", concluiu.

(Lourdes Tavares/CF)

Processo: RR-144900-68.2009.5.06.0002

31/01/2014

TST - Assalto à mão armada resulta em indenização a motorista de ônibus

A Transporte e Turismo Eroles Ltda., de São Paulo, foi condenada ao pagamento de indenização por dano moral, no valor de R$ 80 mil, a um motorista de ônibus que foi aposentado por invalidez em decorrência de um tiro disparado por assaltantes em uma parada de ônibus. A indenização foi deferida pela Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho.

O ferimento causou sérias lesões no lado esquerdo do rosto do empregado. Laudo pericial concluiu que ele ficou com incapacidade laborativa total e definitiva, em razão de surdez em ouvido esquerdo e disacusia neurossensorial (perda auditiva por exposição a ruído no trabalho) em ouvido direito, que o levaram à aposentadoria permanente. O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) isentou a empresa de responsabilidade pelo episódio, entendendo que o assalto, ocorrido quando o motorista parou o ônibus, em via pública, para o embarque de dois passageiros, não teve nenhuma relação com atos ou omissões do empregador.

Diferentemente, o ministro Mauricio Godinho Delgado, relator do recurso do motorista no TST, afirmou que a atividade da empresa é de risco, cabendo-lhe, assim, a responsabilidade objetiva pelo acidente com o empregado. Manifestou ainda que, por serem alvos frequentes de assaltantes, as empresas de transporte coletivo devem assumir os riscos sociais de sua atividade econômica.

Segundo o relator, os empregados que lidam no transporte coletivo ficam expostos a uma realidade de violência, principalmente em determinadas regiões do país, o que torna a atividade especialmente de risco. Assim, esse trabalho enquadra-se no conceito da atividade caracterizada por risco de lesões mais acentuado do que outras desenvolvidas na sociedade (artigo 927, parágrafo único, do Código Civil).

O relator explicou que a responsabilidade civil objetiva do empregador prescinde da comprovação de culpa, conforme dispõe o artigo 17 do Decreto 2681/1912, que trata da responsabilidade civil nas estradas de ferro. A decisão foi por unanimidade.

Processo: RR-98100-89.2005.5.02.0371

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho
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C.FED - Projeto altera CLT para autorizar parcelamento de férias de maiores de 50 anos

A Câmara analisa o Projeto de Lei 6239/13, do Senado, que tira a obrigatoriedade de menores de 18 anos e maiores de 50 anos tirarem férias anuais de uma só vez. A obrigação está prevista na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT, Decreto-Lei 5.452/43) e foi incluída por um decreto-lei de 1977.

Segundo o autor da proposta, senador Paulo Paim (PT-RS), os jovens com menos de 18 anos e os maiores de 50 anos são prejudicados com a legislação atual. “Tornou-se corriqueiro e popular o parcelamento de férias em proveito do trabalhador para aproveitar períodos como o verão e o Carnaval”.

A proposta também permite que o trabalhador com no mínimo seis meses de emprego tenha direito a férias proporcionais. A partir do fim das férias começa a contagem para novo período de descanso.

Tramita apensado o Projeto de Lei 5294/13, do deputado Reguffe (PDT-DF), que prevê a divisão das férias em até dois períodos para todos os trabalhadores enquadrados no regime da CLT, com a exclusão do parágrafo da lei que faz a distinção de idade.

Tramitação

A proposta tramita em caráter conclusivo e será analisada pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

TRF1 - 2 ª Turma garante correção monetária de salário maternidade pago com atraso

O pagamento de benefício previdenciário está sujeito a correção monetária desde o momento em que se torna devido. Sob essa orientação jurisprudencial, a 2.ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região julgou que um grupo de mulheres tem direito ao pagamento das diferenças decorrentes da correção monetária do benefício (salário maternidade).

O processo teve início na Justiça Federal do Maranhão, quando o Juízo da primeira instância determinou ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) o pagamento das parcelas, tomando-se por base o valor do salário mínimo vigente à época dos nascimentos das crianças, devidamente corrigidas pela IGP-DI ou seu substituto legal, a partir das datas de cada nascimento até a concessão do benefício. “Deverá incidir sobre a diferença devida juros de mora de 1% ao mês”, definiu o juiz.

Diante da sentença, o INSS recorreu ao TRF1, alegando que “em nenhum momento incorreu em mora, daí porque não é devida a correção monetária”.

Ao analisar o recurso, o relator, juiz federal convocado Cleberson José Rocha, verificou que os pagamentos foram feitos às autoras, porém, com os valores dos salários mínimos vigentes à época do parto, sem qualquer correção monetária. “Não há, neste caso, a preservação do poder aquisitivo dos benefícios”, observou o juiz.

O magistrado ressaltou que o INSS alegou que o fato gerador do benefício é o parto, e que não tem obrigação de corrigir monetariamente prestações para as quais não concorreu para o atraso.

“Ora, se o benefício não pode ser inferior ao salário-mínimo, ou o INSS paga o valor devido com o salário-mínimo vigente na data da liquidação da obrigação, ou então ele deve atualizar o valor apurado na data do parto até o momento do pagamento”, explicou o relator, ao considerar correto o acolhimento do pedido das autoras pelo juízo da primeira instância, a fim de que seja determinada a correção monetária das parcelas pagas em atraso.

Outro ponto levantado pelo relator é que o próprio TRF1 já firmou entendimento de que “o pagamento de benefícios previdenciários, vencimentos, salários, proventos, soldos e pensões, feito, administrativamente, com atraso, está sujeito à correção monetária desde o momento em que se tornou devido”. (Súmula n.º 19).

O voto do juiz foi, portanto, no sentido de conceder às autoras o direito ao pagamento da correção monetária sobre os valores dos benefícios pagos com atraso, compensadas eventuais diferenças já recebidas administrativamente quando da execução do julgado. “Os juros moratórios são devidos no percentual de 1% ao mês até a edição da Lei n. 11.960/2009, quando então serão devidos no percentual fixado por essa norma”.

A decisão da 2.ª Turma foi unânime.

Nº do Processo: 000755-98.2006.4.01.3702

Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

TRT22 - Tribunal condiciona descontos dos dias parados por greve à prévia negociação coletiva

A legalidade - ou ilegalidade - de descontos dos dias parados, frente ao direito de greve. Esse foi o tema central de uma questão julgada recentemente pelo Tribunal Regional do Trabalho da 22a Região (TRT-PI), em sessão do Pleno (que reúne todos os desembargadores da Corte). A polêmica teve origem em ação movida pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Estado do Piauí (Sintepi) contra a Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí (Engerpi). Na condição de substituto processual, o sindicato requereu a devolução dos valores descontados em função dos dias parados, assim como a exclusão das anotações nos assentamentos funcionais dos trabalhadores que participaram de movimento grevista. Houve recursos ao TRT, tanto do sindicato, quanto da empresa e, adicionalmente, do Estado do Piauí. Ao longo dos debates, acabou prevalecendo, por maioria, o voto do desembargador Arnaldo Boson Paes, que abriu divergência em relação ao posicionamento do relator do processo.

Depois de mencionar sentença que havia considerado válidos os descontos nos salários, independentemente da decretação da abusividade ou não da greve, o desembargador Arnaldo Boson pontuou que a greve constitui direito assegurado pelo artigo 9o da Constituição, e que tem seu exercício protegido pela ordem jurídica. Logo, havendo exercício regular desse direito fundamental, a opção do trabalhador pela greve não pode ser compreendida como falta contratual, da qual possa resultar prejuízo, sobretudo quanto ao direito aos salários do período da paralisação. 

Ao registrar que, no caso concreto, a paralisação foi objeto de dissídio coletivo extinto sem resolução mérito, após as partes firmarem aditivo ao acordo coletivo, o desembargador Arnaldo Boson destacou o fato de o TRT não ter se pronunciado sobre a ilegalidade ou não da greve, o que leva a concluir que esta se deu nos termos e limites da ordem jurídica. Outro fator importante, em sua avaliação, é que, no acordo coletivo, as partes nada deliberaram sobre os salários do período da greve.

TESE

Na seqüência, o magistrado analisou a jurisprudência e a doutrina sobre o assunto nesse contexto - ou seja, quando não há declaração de ilegalidade da greve e as partes se omitem quanto aos dias parados. Citou os posicionamentos do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Supremo Tribunal Federal (STF), que entendem que a greve acarreta, igualmente, a suspensão do contrato de trabalho, ensejando a possibilidade de desconto de dias parados. 

Divergindo dessas posições, o desembargador Boson apresentou a tese, segundo a qual essa orientação não se ajusta à compreensão da greve como direito fundamental dos trabalhadores. Ao iniciar sua intervenção, ele observou que a questão foi objeto de seus estudos acadêmicos, tendo defendido sobre o assunto, concluídos com a defesa da tese de doutorado na PUC de São Paulo, que gerou o livro Negociação coletiva na função pública, lançado no segundo semestre de 2013. 

Alguns trechos de seu voto, a seguir transcritos, refletem o embasamento teórico de sua tese na avaliação do caso concreto em debate:

Como bem relata o romancista Émile Zola, em o Germinal, ao trabalhar nas minas de carvão em França, constatou que o que consome os trabalhadores grevistas é a fome e a miséria fruto do não pagamento dos dias parados. 

Para o escritor francês, sem a garantia dos salários durante a greve, isso faz com que os operários tenham que retornar ao trabalho, a fim de poder pagar o pão de cada dia, sem ver suas reivindicações atendidas. Essa reflexão ajuda muito na compreensão da necessidade de assegurar o pagamento dos salários durante a greve.

De fato, os conflitos são próprios de toda organização social. Aqui, se insere a greve, direito fundamental dos trabalhadores. A greve não é contrária ao direito, mas um direito à luta pelo direito. Logo, não há ilicitude na greve e sim o exercício regular de um direito, necessário e legítimo, reconhecido por todas as democracias contemporâneas.

Constituindo o único meio de pressão através do qual os trabalhadores defendem os interesses e direitos e interesses que considerem relevantes, a greve conduziu a muitas conquistas sociais e econômicas, necessárias não apenas aos trabalhadores, mas essenciais à própria coexistência social.

Considerada como o legítimo direito de prejudicar, naturalmente a greve provoca diversas reações, principalmente daqueles que por ela são atingidos. Isso, no entanto, não autoriza sua eliminação, quando muito justifica sua modulação para a convivência com outros direitos, sobretudo nas atividades essenciais.

Nesse sentido, o exercício regular do direito de greve não pode comprometer o mais básico de todos os direitos, que é o direito à própria sobrevivência. Assim, o seu exercício somente se torna real e efetivo quando assegurado o pagamento dos salários durante o período de paralisação.

Após citar outros precedentes e doutrinas jurídicas, o desembargador conclui que o exercício regular do direito de greve pelos trabalhadores não autoriza a supressão dos salários e os descontos futuros estão condicionados à declaração judicial de ilegalidade da greve, cuja avaliação dos riscos cabe exclusivamente aos trabalhadores.

O magistrado também refuta o argumento de que a greve constitui hipótese de suspensão contratual, e não de mera interrupção, nos termos do art. 7º da Lei nº 7.789/89, usado para justificar o desconto unilateral dos salários. Neste sentido, destaca que a paralisação, embora envolva ausência de trabalho, não significa necessariamente ausência ao trabalho, pois frequentemente os trabalhadores comparecem ao local para fazerem manifestações e reivindicações. 

O desembargador ressalta que o assunto em debate é de natureza tipicamente coletiva e que, por esse motivo, não é possível legitimar o exercício das próprias razões pelo empregador, autorizando-o a descontar os salários dos grevistas sem a instauração e o exaurimento da negociação coletiva para delimitação dos efeitos das relações obrigacionais. E prossegue que, por analogia, pode-se aplicar o entendimento que reconheceu a exigência de negociação coletiva para a dispensa em massa, no julgamento do caso da Embraer pelo TST, que assim fixou: Por ser matéria afeta ao direito coletivo trabalhista, a atuação obreira na questão está fundamentalmente restrita às entidades sindicais, que devem representar os trabalhadores, defendendo os seus interesses perante a empresa, de modo que a situação se resolva de maneira menos gravosa para os trabalhadores, que são, claramente, a parte menos privilegiada da relação trabalhista.

A validação do ato patronal de suprimir salários - prossegue a análise - configuraria penalização dos que exercem o direito fundamental e, de forma oblíqua, implica a própria negação do direito de greve, na medida em que compromete o próprio direito à sobrevivência, que é o mais básico de todos os direitos.

Nessa linha, concluiu o desembargador Boson que sem decretação de ilegalidade da greve e sem negociação acerca dos efeitos obrigacionais no período grevista, resultam indevidos os descontos salariais. Ressalva-se, no entanto, a possibilidade de o empregador, mediante negociação coletiva, pactuar a compensação ou a forma de desconto dos dias parados. Eventual desconto somente será possível após efetiva negociação e desde que demonstrado o exaurimento da possibilidade de entendimento.

Por maioria, o voto do desembargador Arnaldo Boson Paes foi aprovado pelo Pleno do TRT 22, dando provimento parcial ao recurso ordinário do sindicato para que não se efetue o desconto de salário dos dias parados. Por outro lado, foi mantida a decisão anterior que já havia deferido o pedido para que a empresa exclua dos assentamentos funcionais qualquer registro envolvendo a participação dos trabalhadores na greve.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região

TRT18 - Horas in itinere não podem ser suprimidas de forma desproporcional por meio de negociação coletiva

A Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) manteve decisão de primeiro grau que reconheceu o direito de um trabalhador rural de receber o pagamento de 2 horas e 30 minutos diários relativas ao percurso de ida e volta do trabalho, a título de horas in itinere.

O trabalhador que prestava serviço para a Companhia Brasileira de Energia Renovável - Brenco, gastava em média 1h20min por trecho de deslocamento em condução fornecida pela empresa. Diante disso, a empresa alegou que existia cláusula convencional prevendo o pagamento de uma hora in itinere por dia de trabalho, que foi devidamente quitada, razão que a levou a requerer a exclusão do pagamento das horas in itinere fixadas na sentença, sob pena de ferir o art. 7º, incisos XIII e XXVI da Constituição que tratam da duração do trabalho e do reconhecimento das convenções coletivas.

No entanto, a Terceira Turma entendeu que a jurisprudência trabalhista tem caminhado no sentido de que as horas itinerantes constituem direito que não pode ser suprimido e reduzido de forma desarrazoada por meio de negociação coletiva. A Turma, ressaltou que este é, inclusive, o entendimento desta Corte consolidada por meio da súmula nº 8, que diz que se a limitação das horas in itinere mostrar-se desarrazoada em face das condições particulares de deslocamento do trabalhador, com dispêndio de tempo consideravelmente maior do que o definido na norma coletiva, deve-se apurar o tempo efetivamente percorrido.

Para o relator do processo, desembargador Elvecio Moura, “embora sejam válidas as normas coletivas que fixem um número ou que limitem a quantidade de horas de percurso, não se pode dar prevalência às normas coletivas que estabeleçam a restrição destas horas de forma desproporcional com o tempo efetivamente gasto no trajeto, subtraindo do trabalhador um direito assegurado por lei”.

Assim, diante do exposto, a Terceira Turma considerou inaplicável a limitação das horas in itinere pactuadas em norma coletiva e manteve a sentença de primeiro grau, que condenou a Companhia Brasileira de Energia Renovável ao pagamento de 2h30min diários ao funcionário a título de horas in itinere.

Constituição Federal

Art. 7º

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;

SÚMULA Nº 8, TRT 18

HORAS IN ITINERE. LIMITES DO PODER NEGOCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE RENÚNCIA. PACTUAÇÃO DO TEMPO DE PERCURSO. VALIDADE. RAZOABILIDADE.

I. Ofende o interesse público e configura desrespeito aos comandos constitucionais mínimos a renúncia às horas in itinere, mas não a pactuação a respeito da quantidade de horas, razão por que são válidas as normas coletivas que fixam um número ou limitam a quantidade de horas in itinere.

II. Se a limitação das horas in itinere mostrar-se desarrazoada em face das condições particulares de deslocamento do trabalhador, com dispêndio de tempo consideravelmente maior do que o definido na norma coletiva, deve-se apurar o tempo efetivamente percorrido.

(RA nº 37/2010, DJE - 11.05.2010, 12.05.2010 e 13.05.2010)

Processo: RO-0000811-89.2013.5.18.0191

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

TRT15 - Fabricante de tratores não terá de depositar FGTS relativo ao período de afastamento do reclamante pelo INSS

A 7ª Câmara do TRT-15 deu provimento ao recurso da reclamada, uma conhecida fabricante de tratores, afastando a sua responsabilidade civil e também a sua condenação à obrigação de realizar depósitos de FGTS referente ao período de afastamento do reclamante pelo INSS. Já com relação ao recurso do reclamante, o acórdão, que teve como relator o desembargador Carlos Alberto Bosco, negou provimento ao pedido de majoração do valor da indenização por danos morais e materiais, arbitrados pelo Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Piracicaba respectivamente em R$ 20 mil e R$ 30 mil. O colegiado, assim, julgou improcedente a ação, diante do provimento do recurso da reclamada.

A reclamada, condenada em primeira instância, não concordou com a tese do nexo causal entre a moléstia do autor e as atividades laborais desempenhadas, afirma que não houve redução na capacidade laborativa e se apoia no laudo pericial, insistindo não ter ocorrido qualquer requisito ensejador da responsabilidade civil.

O acórdão ressaltou que o perito judicial concluiu pela existência de nexo concausal entre a moléstia e as atividades do empregado, e que a decisão de origem se baseou neste último relato para reconhecer a responsabilidade da empregadora pelos danos sofridos.

O reclamante afirmou, nos autos, que é empregado da reclamada desde 18/10/1999, e que sofre das seguintes patologias ocupacionais: tenossinovite, síndrome do túnel do carpo, tendinopatia, tendinite, síndrome cervicobraquial, fasceite plantar, transtornos de ansiedade, síndrome depressiva e epicondilite. O laudo pericial atestou que o reclamante é portador de doenças de causa não ocupacional, com evolução natural pelo decurso do tempo, afirmando, inclusive, que sua condição se tornou mais intensa após o afastamento previdenciário, e concluiu que o reclamante apresenta inúmeros comemorativos típicos das patologias reumáticas, reafirmando as limitações decorrentes da natureza degenerativa da doença.

A reclamada sustenta não serem devidos os depósitos do FGTS relativos ao período em que o autor esteve afastado, e afirmou que o afastamento não teve como causa doença ocupacional, uma vez que não há nexo causal entre o dano e a atividade exercida. O acórdão entendeu que a empresa tinha razão, e afirmou que, já que o afastamento do reclamante não se deu em razão de doença decorrente do trabalho, não há que se falar em depósitos do FGTS durante o período de afastamento. (Processo 0000892-79.2010.5.15.0012)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

TRT10 - Coletor de lixo receberá indenização de R$ 100 mil por acidente de trabalho

A Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT10) condenou a Sustentare Serviços Ambientais a pagar R$ 100 mil de indenização por dano moral e estético a um coletor de lixo que sofreu um acidente de trabalho.

A empresa também terá de arcar com pensionamento, a título de dano material, no valor correspondente a um salário mínimo, sendo o termo inicial a data da demissão do autor e o final o momento em que o trabalhador completar 75 anos ou a data de sua morte, o que acontecer primeiro, abrangendo treze parcelas em cada ano.

O coletor sofreu uma queda do caminhão do lixo devido a uma batida de trânsito, o que lhe causou múltiplas lesões. Segundo o laudo pericial previdenciário, o trabalhador sofreu limitação de sua capacidade laborativa. O relator, juiz convocado Mauro Santos de Oliveira Goes, apontou que a responsabilidade das empresas que atuam na coleta de lixo em vias públicas é objetiva, só podendo ser afastada nos casos de culpa exclusiva do empregado (negligência), visto que os coletores ficam expostos no lado de fora de caminhão.

“Frise-se que acidentes com empregados expostos em caminhão de lixo no trânsito não podem ser tratados como mero infortúnio, uma vez que a atividade empresarial aqui é atividade de risco. Tratando-se de responsabilidade objetiva, por dano presumido, a reclamada deve responder pelo dano causado ao autor em decorrência do ambiente laboral oferecido em condições precárias de segurança”, alegou.

Em relação ao valor da indenização por dano moral, o relator adotou o voto da revisora, desembargadora Cilene Ferreira Amaro Santos. “A situação constrangedora em que vive o recorrente em razão do acidente ocorrido no período em que desenvolvia suas atividades, ficando com sequelas, andando com auxílio de muletas e com o ‘pé caído’, deve ser considerada para efeito de fixação do valor da indenização, até porque há incapacidade total para a função que desempenhava anteriormente”, fundamentou.

A desembargadora Cilene Ferreira Amaro Santos destacou ainda que o trabalhador necessitou ser reabilitado da categoria de coletor de lixo para agente de portaria, por isso, a indenização deve considerar também a prejudicialidade da incapacidade física na busca de novo emprego.

Processo: 0000489-40.2013.5.10.0014

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT4 - ''A greve volta a ser ilegal e a multa permanece incidindo''

Como os rodoviários não aceitaram o acordo de suspender a greve por 12 dias, acertado na mediação realizada na quinta-feira (30), a vice-presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), desembargadora Ana Luiza Heineck Kruse, afirmou que está mantida a multa diária de R$ 100 mil em caso de descumprimento da ordem de 70% da frota nos horários de pico e de 30% nos demais horários.  A decisão anterior que declarou a ilegalidade da greve também se restabelece, de acordo com  a magistrada. Assim, as empresas estão autorizadas a descontar os dias parados e a contratar profissionais em caráter emergencial. Até o momento, já foram aplicadas duas multas: de R$ 100 mil, referente a terça e quarta-feira, e de R$ 150 mil, correspondente a quinta e sexta, já considerando o novo valor. As quantias devem ser bloqueadas de contas bancárias em nome da entidade, via sistema BacenJud, do Banco Central. Não havendo saldo suficiente, serão buscados outros meios, inclusive penhora de bens ou de qualquer valor que o sindicato venha a receber.

Na tarde de sexta-feira, a Prefeitura de Porto Alegre e o sindicato patronal ajuizaram ações solicitando que o TRT-RS ordenasse força policial para garantir a saída dos veículos das garagens. Porém, no fim da tarde, a desembargadora indeferiu o pedido. As questões relativas à segurança pública são de conhecimento das partes envolvidas no litígio de greve e das autoridades municipais e estaduais responsáveis por garantir a segurança nesta cidade. Assim, entendo desnecessário que este juízo oficie para que a necessária segurança às operações seja prestada”, afirmou a magistrada em um dos despachos.

Entretanto, a desembargadora pediu informações sobre a situação em frente às garagens. Pelas notícias dos meios de comunicação, não é possível constatar se há efetivamente presença policial nos locais em que se estabelecem os piquetes e o número de trabalhadores que poderiam colocar parte da frota de veículos em atendimento aos serviços de transporte, complementou. Assim, a desembargadora expediu ofício ao Comando-Geral da Brigada Militar, pedindo informações sobre as operações de segurança realizadas em relação ao movimento e o efetivo nelas envolvido. Também oficiou ao sindicato patronal, solicitando que a entidade informe, em relação a cada uma das empresas, a quantidade de veículos que poderia movimentar com os trabalhadores próprios ou contratados emergencialmente.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

TRT3 - JT julga caso de prática ilícita de marchandage

O juiz Rodrigo Cândido Rodrigues, em sua atuação na 4ª Vara do Trabalho de Coronel Fabriciano/MG, examinou um caso em que foi constatada a prática ilícita da marchandage entre três empresas: um banco, uma financeira e uma promotora de vendas. O trabalhador pediu reconhecimento de vínculo de emprego com o banco em decorrência da ilicitude envolvendo o seu contrato.

Segundo esclareceu o juiz, marchandage é uma expressão francesa cunhada no século XIX para nominar situações em que um trabalhador era contratado por intermédio de um mercador de força de trabalho, cujo negócio consistia em lucrar com o trabalho de terceiros que locava. Essa prática foi abolida pela Declaração de Filadélfia, ratificada pelo Brasil, em seu artigo 1º, que reafirmou o princípio de que o trabalho não é uma mercadoria. Contudo, conforme pontuado pelo magistrado, a má prática da marchandage continua existindo, em especial no Brasil, onde aflora toda espécie de terceirização de mão-de-obra (que, diferente do que alguns propagam, em nada se parece com as práticas anglo-saxônicas de terceirização, denominadas outsourcing e offshoring). Ele registrou que o próprio povo francês até hoje permanece alerta contra o delito de marchandage (delít du marchandage), que é considerado trabalho ilegal e reprimido em sua legislação do trabalho.

E, diante da ausência de legislação específica no Brasil quanto à terceirização de mão de obra (exceto no caso dos vigilantes), o juiz ponderou que o art. 8º da CLT permite recorrer ao direito comparado como fonte do Direito do Trabalho nacional, ante as lacunas quanto a esta matéria. Ele frisou que essa questão, no caso, torna-se até mesmo secundária, já que, desde a sessão de 03/12/2008, em que decidiu o RE 466.343/SP, o STF declarou o caráter supralegal das convenções internacionais sobre Direito Humanos, o que se refletiu diretamente na Declaração de Filadélfia, que foi anexada à Constituição da OIT, após sua revisão na década de 40, e cujo início de vigência deu-se em 20/04/1948. E acrescentou que, no Brasil, a ratificação da Constituição da OIT e seu anexo (a Declaração de Filadélfia), deu-se pelo Decreto de Promulgação 25.696, em 20/10/1948. Assim, destacou que, através da decisão do STF, a vedação ao tratamento do trabalho como mercadoria passou a integrar o Direito brasileiro como norma jurídica supralegal, o que, torna ainda mais grave e tipicamente ilícita a prática adotada pelas empresas, em prejuízo dos direitos trabalhistas do empregado.

No caso, o juiz constatou que as atividades prestadas pelo reclamante (venda de cartões) para o banco, por intermédio da promotora de vendas, eram atividades típicas do banco, que sempre foram prestadas por seus empregados próprios, até que, for força de uma polêmica resolução do BACEN, os bancos entenderam-se autorizados a terceirizar essa atividade. Ele frisou que nesta terceirização, bastou o banco recontratar o trabalho através da promotora de vendas. E esta atuou como uma mercadora de mão-de-obra, não oferecendo nada de especializado ou que não pudesse ser realizado diretamente pelo banco. E destacou que, dessa forma, o produto da promotora de vendas é a mão de obra de pessoas. Estranhamente, assim, o banco passa a ter os mesmos serviços e mão-de-obra que já possuía anteriormente, mas a um custo bem menor (mesmo já contado o lucro que a promotora de vendas aufere com tal operação). A equação de tal redução de custo, obviamente, se explica pelo prejuízo sofrido pelo trabalhador, destacou o juiz.

Assim, em consequência da contratação de mão de obra por meio de empresa interposta, a sentença declarou a nulidade da prestação de serviços do empregado para o banco por interposição da promotora de vendas, e declarou o vínculo de emprego do reclamante com o banco. Como participaram do ato ilícito prejudicial ao trabalhador, a financeira envolvida e a empresa promotora de vendas foram condenadas a responder solidariamente com o banco pelas verbas trabalhistas devidas ao reclamante.

( 0000285-67.2012.5.03.0097 AIRR )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Empregado que sofreu investigação criminal por ser fiel depositário da empregadora será indenizado

Com base no voto do desembargador Rogério Valle Ferreira, a 6ª Turma do TRT-MG manteve a sentença que condenou uma administradora de empresas varejistas a pagar a um ex-empregado indenização por dano moral no valor de R$10 mil reais. É que ele sofreu transtornos por ter assumido o encargo de fiel depositário em nome empresa, sem que lhe fosse prestada qualquer assistência. Na visão dos julgadores, a situação justifica a condenação por dano moral.

De acordo com as provas dos autos, o reclamante era responsável por assinar como depositário fiel em execuções judiciais. Ele foi nomeado depositário da quantia de R$1.402,47 em uma penhora feita na boca do caixa, sendo reclamada intimada a depositar o dinheiro em 48 horas. Como ela deixou de cumprir a determinação, o empregado acabou sofrendo investigação criminal. Ele respondeu a processo por desobediência judicial. E a empresa nada fez para ajudar o empregado.

A suposta desobediência judicial do autor decorreu de obrigação assumida por ocasião de seu contrato de trabalho, mostrando-se abusiva a conduta da reclamada, que deixou de prestar a devida assistência ao autor, registrou o relator no voto. Para ele, tanto o dano moral quanto a culpa da reclamada ficaram provados, ensejando o dever de indenizar.

Nesse contexto, foi confirmada a sentença que condenou a empresa. Com relação ao valor da indenização, o relator explicou que não há previsão legal para a sua fixação, devendo, para tanto, ser considerados alguns parâmetros. O quantum da indenização deve ser suficiente para alcançar a punição do agente e a reparação compensatória do lesionado, sem se transformar em fonte de enriquecimento sem causa, tampouco deixar de alcançar o objetivo pedagógico para aquele que paga, servindo também como advertência contra a reiteração do ato lesivo, ponderou, entendendo que a quantia de R$ 10 mil é razoável e alcança a finalidade pretendida. A Turma de julgadores acompanhou o entendimento.

( 0001850-18.2012.5.03.0113 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Atraso de poucos minutos para audiência não justifica aplicação da pena de confissão

O atraso de poucos minutos em relação ao horário previsto para início da audiência não justifica a aplicação da pena de confissão. Ainda mais considerando-se as dificuldades de transporte nos grandes centros urbanos e a existência de filas no próprio prédio da Justiça do Trabalho. Esse o entendimento expresso pela juíza convocada Rosemary de Oliveira Pires ao dar provimento ao recurso interposto pelo reclamante para, acolhendo a preliminar de nulidade da sentença, afastar a confissão que lhe foi aplicada e determinar a realização de nova audiência de instrução.

Segundo observou a relatora, o atraso do reclamante foi de apenas 3 minutos, conforme certidão juntada, na qual a Diretora de Secretaria da 17ª Vara do Trabalho declarou que o autor adentrou na sala às 11h03 para a audiência designada para 11h, sendo que esta já havia se encerrado. Posteriormente à entrada do autor, a ata foi reimpressa.

No entender da magistrada, não houve razoabilidade na aplicação da pena de confissão. Ela esclareceu que, por analogia, deve ser aplicado ao caso a mesma regra do artigo 815, parágrafo único, da CLT, de forma a aceitar-se a chegada da parte com até 15 minutos de atraso. Assim, ela concluiu pelo afastamento da confissão do reclamante, determinando a designação de nova audiência para instrução probatória e posterior prolação de decisão, conforme se entender de direito.

( 0000639-41.2012.5.03.0017 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

